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Resumo
Este ar  go é parte da análise desenvolvida em uma dissertação de mestrado sobre as prá  cas do 
educador social na polí  ca pública da Assistência Social. Par  ndo do conceito operador prá  cas, 
nos lançamos em uma pesquisa-intervenção, com base nos referenciais da Análise Ins  tucional, 
propondo a criação de espaços cole  vos de análise para problema  zação e desnaturalização das 
prá  cas do educador social. Dialogando com Michel Foucault, elegemos um conjunto de enunciados 
que conformam campos de prá  cas em que se ar  culam educação e proteção/assistência social. 
Iniciamos o ar  go buscando responder a questões históricas da emergência das prá  cas socioedu-
ca  vas; posteriormente tecemos uma análise, colocando em relação enunciados mapeados nos 
documentos dos serviços socioeduca  vos e analisadores construídos com os educadores sociais. 
Evidenciaram-se traçados de estratégias de segurança, em seu caráter de regulação, através da 
educação moral, do aconselhamento, da vigilância prote  va.
Palavras-chave
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Abstract
This ar  cle is part of the analysis developed in a master’s thesis on the social educators prac  ces in 
social assistance public policy. Based on Foucault’s operator concept prac  ces, in the interven  on-
-research it was proposed the crea  on of collec  ve analysis spaces for the problema  za  on of social 
educators prac  ces, employing Ins  tu  onal analysis’s methodological references. Ar  cula  ng with 
Michel Foucault, we selected a series of statements that make prac  cal fi elds in which educa  on 
and protec  on/social assistance are ar  culated. We began the ar  cle seeking to answer historical 
ques  ons of the emergence of social educa  onal prac  ces; then we developed an analysis, rela-
 ng statements mapped in the documents of social educa  onal services and analyzers chosen by 

social educators. As research results it was evidenced security strategies features, in its character 
of regula  on of the popula  on and of the bodies, that seems to operate a moral educa  on strategy 
through the counseling, as well as produce a protec  ve surveillance.
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Social educator; prac  ces; security mechanisms.
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modava um educador social na plateia. 
O debatedor defendia o nível técnico 
como formação mínima para o educador 
social. O educador ressaltava que grande 
parte dos educadores atuantes possuía 
nível médio, e que tal proposição desle-
gi  maria sua atuação. Nesse momento, 
foi esclarecido que não havia interesse 
dos proponentes em prejudicar os 
educadores sociais. Eles defendiam, en-
tretanto, algo além da regulamentação 
da profi ssão. Vinculado ao nível técnico 
estava o estabelecimento da graduação 
em Pedagogia Social, com os desdobra-
mentos referentes à pós-graduação lato 
e strictu sensu na área.

Elegemos essas três cenas para 
iniciar a tessitura deste artigo por 
constituírem momentos significativos 
no percurso da pesquisa – As prá  cas 
do educador social na polí  ca pública 
da assistência social: tensionamentos 
sobre um campo em dispersão -realiza-
da no mestrado em Psicologia Social e 
Ins  tucional, concluída em 2015. Elas 
trazem à baila alguns dos pontos que 
mapeamos em nosso caminhar pelas 
veredas desse objeto que se compõe no 
encontro entre as áreas da Assistência 
Social e da Educação, tomando forma 
atualmente nas chamadas prá  cas so-
cioeduca  vas. 

Termo polissêmico, sucintamente 
é possível dizer que essas prá  cas emer-
giram a par  r da década de 1990, sus-
tentadas pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente (BRASIL, 1990). Conforme 
Carvalho e Azevedo (2005), as prá  cas 
socioeduca  vas surgiram de múl  plas 

1 CENAS INTRODUTÓRIAS

Em uma audiência pública reali-
zada em maio de 2014, em Curi  ba, PR, 
sobre a regulamentação da profi ssão do 
educador social, o presidente de uma 
associação que desenvolve ações socio-
educa  vas com crianças e adolescentes, 
par  cipante da mesa debatedora, afi rma 
“Educação social que ainda não está re-
gulamentada como deveria e por isso es-
tamos aqui e faremos hoje esse debate. 
Mas apesar de não estar regulamentada 
é uma educação social que já existe”1.

...
 Trabalhando como psicóloga em 

um Centro de Referência de Assistência 
Social (CRAS) em São José dos Pinhais, 
PR, me aproximei das a  vidades rea-
lizadas por uma educadora social no 
Serviço de Convivência e Fortalecimento 
de Vínculos. A educadora, uma estudan-
te de Pedagogia, afirmava sentir que 
realizava uma a  vidade importante de 
prevenção de situações de risco social, 
no entanto,  nha dúvidas em relação aos 
obje  vos das a  vidades e alegava sen-
 r falta de discussões na universidade 

referentes ao trabalho que desenvolvia. 
...

Em dezembro de 2013, foi rea-
lizada a Primeira Jornada Estadual de 
Pedagogia Social do Paraná, tratando 
sobre a regulamentação da profi ssão de 
Educador Social. No evento, uma discus-
são sobre o Projeto de lei do deputado 
Chico Lopes (PL n. 5346/2009), inco-

1 <https://www.youtube.com/watch?v= 
g4AsV9P9T5s>
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inicia  vas, majoritariamente em parce-
rias entre as esferas pública e privada, 
em um mosaico de propostas composto 
pela oferta de a  vidades lúdicas, espor  -
vas e ar  s  cas, principalmente dirigidas 
ao público infanto-juvenil das classes 
pobres.

Nosso caminhar por essas vere-
das teve início na política pública da 
Assistência Social, no co  diano de um 
CRAS. O começo formal da pesquisa, 
no entanto, marcou uma desterritoria-
lização. Em nossas leituras, nos aproxi-
mamos de um campo enunciado como 
“em construção”, “em dispersão”, “em 
discussão”, enunciações também expres-
sas nos eventos em que par  cipamos 
sobre o tema. 

Educação social, educação não 
escolar, educação não formal, a  vidades 
socioeduca  vas (GOHN, 2010; SILVA et 
al., 2011; MOURA; ZUCCHETTI, 2010), 
são algumas das nomenclaturas da área 
que mapeamos que, conforme Moura e 
Zucche    (2010), parece ter o dissenso 
sobre suas formas de nomeação como 
único ponto comum. No campo aca-
dêmico, está em efervescência, com 
debates em que se chega a propor a 
cons  tuição de um novo campo de co-
nhecimento (SILVA et al., 2011).

Também confi gura um campo em 
luta. Na primeira década do século XXI, 
surgiram no país associações de educa-
dores sociais, no Ceará, em 2004, e em 
São Paulo, em 2009. Em 2006, foi criada 
a Associação Brasileira de Educadores 
Sociais, que posteriormente se tornou 
Associação Brasileira de Pedagogia 

Social. Atualmente tramitam dois pro-
jetos de lei na câmara legisla  va federal 
para a regulamentação da profissão 
(Projeto de Lei n. 5346, de 2009 e Projeto 
de Lei do Senado n. 328, de 2015).

O dissenso sobre a nomenclatura 
parece ser o único ponto em comum da 
área, todavia o termo educador social 
também nos pareceu uma regularidade 
nas pesquisas nas diferentes nomencla-
turas (GOHN, 2010; SILVA et al., 2011) 
e se mostrou um eixo interessante para 
a análise das prá  cas produzidas atual-
mente nesse campo. 

Em meio às discussões sobre as 
prá  cas socioeduca  vas, às mobilizações 
dos educadores sociais, às angús  as da 
educadora social no CRAS, nos vimos 
tomadas por uma série de questões 
quanto a essas prá  cas. Esses profi ssio-
nais, envoltos em certa invisibilidade, 
atuam diariamente junto a crianças e 
adolescentes pobres, desenvolvendo 
a  vidades de cunho educa  vo e prote  -
vo, em uma área considerada como “em 
construção”. 

Dessa conformação, adveio nosso 
problema de pesquisa: Como se con-
figuram as práticas dos educadores 
sociais nos Serviços de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos?

 Nosso recorte, ao tomarmos as 
prá  cas desse profi ssional na proteção 
social básica, no serviço dirigido a crian-
ças e adolescentes, como problema de 
pesquisa, não ocorreu devido à sua es-
pecifi cidade – pois consideramos que o 
conceito operador prá  cas propõe um 
deslocamento em relação ao objeto, à 
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sua função e à ins  tuição2 –, mas a um 
cuidado analí  co, na perspec  va de sua 
desnaturalização.

Ao apontar esse recorte, iniciamos 
o caminho que trilhamos/construímos 
ao pesquisar. Isso porque as prá  cas do 
educador social, ou as chamadas prá  cas 
socioeduca  vas, ou as prá  cas da educa-
ção social, ou, ainda, as prá  cas educa  -
vas no campo social, estão dispersas por 
entre campos de saberes e acontecem 
se confi gurando em diversos formatos. 
Tais formas enuncia  vas são tomadas 
aqui como nomenclaturas em relação 
que conformam um campo de prá  cas 
que enlaçam educação e proteção/
assistência social, do qual elegemos as 
prá  cas do educador social nos Serviços 
de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos como eixo de análise. 

Nesse sen  do, nos interessamos 
pelo método da Pesquisa-intervenção, 
com base nos referenciais da Análise 
Institucional, para a problematização 
e desnaturalização das prá  cas desse 
profi ssional, tomando-as como um cam-
po problemá  co, histórico, construído 
(AGUIAR; ROCHA, 2007). Propusemos, 
então, a criação de espaços cole  vos 
de análise com educadores sociais que 
atuam em Serviços de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos no município 
de São José dos Pinhais, PR, num total de 
dez encontros com quatro educadoras 
sociais de dois CRAS do município, e um 

2 Aludimos aqui aos três descentramentos 
propostos por Foucault (2008), trabalharemos 
sobres estes mais adiante no texto.

encontro res  tuição com vinte e quatro 
educadores. 

Para a presente escrita, selecio-
namos um dos eixos analisadores da 
série enuncia  va Proteção-Prevenção-
Convivência construída através da 
ar  culação entre os diários de campo 
produzidos e a leitura dos documentos 
que tratam sobre a função do educador 
social na polí  ca pública da Assistência 
Social, bem como sobre o Serviço 
de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos. Esse eixo coloca em análise 
enunciados que conformam práticas 
marcadas pela tríade proteção-risco-
-segurança. Destacamos nele prescrições 
do serviço socioeduca  vo em relação 
com as funções formalizadas e não for-
malizadas do educador social. 

Como forma de organização do 
pensamento em relação ao exercício de 
deslocamentos que aqui se pretendeu 
fazer, iniciamos pela secção de nossa 
pergunta-problema e fazemos uma 
primeira parada no conceito-operador 
prá  cas a fi m de explicitar como traba-
lhamos com ele. 

2 SOBRE A DESNATURALIZAÇÃO DE 
PRÁTICAS E DESLOCAMENTOS DO 
PENSAMENTO

Uma tensão apontada  por 
Donzelot (1986) sobre o trabalho social 
nos provocou o pensamento e colocou-
-nos a caminhar. O autor apontava, 
no desenvolvimento de intervenções 
dirigidas a crianças abandonadas ou de-
linquentes, duas concepções contrárias. 
Por um lado, a compreensão de que o 
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saber pode anular o poder repressivo e 
abrir espaço para uma educação liber-
tadora. Por outro, a concepção de que 
esses saberes têm o modelo judiciário 
como ponto de par  da e cons  tuição, 
não compondo nada além de sua cópia. 

O autor nos convoca a mudar a 
questão. Não mais perguntar o que é o 
trabalho social, mas interrogá-lo sobre o 
que faz, acompanhar o regime de trans-
formações em relação aos alvos que 
se estabelecem. Ao assumirmos esse 
exercício-desafi o, Foucault nos pareceu 
um bom interlocutor, propiciando pistas 
para o trabalho com o conceito opera-
dor prá  cas, para os deslocamentos do 
pensamento. 

“Por prática, entende-se, com 
Foucault, um corpo de discurso e proce-
dimentos que constrói sujeitos e objetos 
fazendo vigorar verdades” (HECKERT; 
BARROS, 2007, p. 89). Compreendemos 
que trabalhar com esse operador nos 
convoca para um constante exercício, 
descentrando o olhar sobre o objeto e 
suas aparências, pois trata-se, conforme 
Foucault (2003, p. 338), “de abalar a falsa 
evidência, de mostrar sua precariedade, 
de fazer aparecer não o seu arbitrário, 
mas a complexa ligação com processos 
históricos múl  plos e, para muitos den-
tre eles, recentes. ” 

 Trata-se de acontecimentalizar, 
romper evidências, fazer estranhar. 

[...] reencontrar as conexões, 
os encontros, os apoios, os blo-
queios, os jogos de força, as es-
tratégias, etc., que em um dado 
momento, formaram o que, 

em seguida, funcionará como 
evidência, universalidade [...]. 
(FOUCAULT, 2003, p. 339).

Par  ndo dessa forma de análise 
desnaturalizante, nossa pesquisa abriu-se 
por duas veredas. Por um lado, iniciamos 
pela análise de documentos, procurando 
responder a questões históricas da emer-
gência das prá  cas socioeduca  vas, ar  -
culando entradas no campo do trabalho 
social em sua emergência histórica, bem 
como a emergência da fi gura do educador 
social no Brasil. Por outro lado, propuse-
mos a criação de espaços cole  vos de 
análise com educadoras sociais do muni-
cípio de São José dos Pinhais, na perspec-
 va da Pesquisa-intervenção, com base 

nos referenciais teórico-metodológicos 
da Análise Ins  tucional (LOURAU, 1993; 
AGUIAR, ROCHA, 2007). 

Em nossa trajetória pesquisante 
nos interessamos pelas tensões do cam-
po socioeduca  vo e elegemos a análise 
de implicação e o conceito de analisador 
(LOURAU, 1993) como ferramentas para 
a desnaturalização de prá  cas. Os ana-
lisadores cons  tuíram tensionamentos 
que deram pano para manga – como 
afi rmado por uma educadora –, operan-
do a ampliação das análises. A análise 
de implicação, por sua vez, serviu como 
ferramenta para o tensionamento da 
a  tude de pesquisa, através da análise 
das condições e dos lugares produzidos 
e ocupados no processo do pesquisar. 
Como dispositivo dessa ferramenta, 
propusemos o uso do diário de campo, 
instrumento para a problema  zação e 
constante exercício do pensamento. 
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As duas veredas produzidas sus-
tentaram um terceiro momento analí  co 
em que colocamos em relação enun-
ciados mapeados nos documentos e os 
analisadores construídos nos encontros 
com os educadores sociais. Desse tercei-
ro momento, destacamos a série enun-
cia  va Proteção-Prevenção-Convivência 
que possibilitou colocar em relação 
discursividades referentes às prescrições 
do serviço socioeduca  vo quanto às fun-
ções formalizadas e não formalizadas do 
educador social. 

Tratando sobre a análise discur-
siva em Foucault, Fischer (2012) nos 
forneceu pistas para o trabalho analí  co 
ao destacar a recusa à busca insistente 
do sen  do úl  mo ou oculto das coisas. 
Também destaca a recusa a categorias 
universais e estruturas permanentes, 
conceituando discurso como prática 
social, produzido em função de relações 
de poder. 

A análise de discurso desloca-se, 
assim, da tarefa interpreta  va, passando 
a interrogar a linguagem em relação à 
sua produção. Consideramos que, para 
tal análise, é preciso colocar enunciados 
em relação. A eleição desses enunciados, 
no entanto, não é casual. Em nosso es-
tudo, ela se fez a par  r dos analisadores 
construídos ao longo da pesquisa. 

Nas próximas páginas, abriremos 
alguns dos tensionamentos que constru-
ímos ao colocar em questão a emergên-
cia histórica de prá  cas que conjugam 
educação e proteção social, dirigidas 
a crianças e adolescentes. O conceito 
de mecanismo de segurança proposto 

por Foucault (2008) e a emergência do 
trabalho social conforme discu  do por 
Donzelot (1986) nos pareceram fi os in-
teressantes para essa narra  va. Na sequ-
ência, realizamos algumas entradas no 
campo das prá  cas dirigidas a crianças 
e adolescentes no Brasil, enfa  zando as 
prá  cas adje  vadas como preven  vas. 

Posteriormente, apresentamos 
um dos eixos de análise da pesquisa ar-
 culando os tensionamentos propostos 

pelos autores, enunciados de documen-
tos referentes às prá  cas educa  vas no 
campo social na polí  ca pública da as-
sistência social, no Brasil, e os diários de 
campo produzidos nos espaços cole  vos 
de análise com os educadores sociais. 

3 A EMERGÊNCIA DO TRABALHO 
SOCIAL E AS PRÁTICAS DIRIGIDAS 
À INFÂNCIA E À JUVENTUDE 
PERIGOSA OU EM PERIGO

Conforme Foucault (2008), os 
mecanismos de segurança advêm dos 
problemas que se colocaram à razão de 
Estado, em território europeu, a par  r do 
século XVI. O mercan  lismo que surgia 
favorecia o desenvolvimento do comércio 
e a migração de pessoas para as cidades, 
e a questão que se colocava à soberania 
era como assegurar o desenvolvimento 
econômico máximo do mercado que 
emergia. O problema da circulação da 
cidade aparece como preocupação admi-
nistra  va, ocorrendo um deslocamento 
quanto à questão da segurança, que 
não é mais concebida como segurança 
do território ou do soberano, mas se 
transforma em segurança da população.
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Emergem, assim,  os mecanismos 
de segurança que, segundo Foucault 
(2008, p.421), cons  tuem “o cálculo e 
a técnica que possibilitarão estabelecer 
uma relação móvel, mas apesar de tudo 
estável e controlável, entre a ordem 
interna do Estado e o crescimento de 
suas forças”. Nessa perspec  va de regu-
lação, esses mecanismos operam como 
fazendo os elementos de realidade da 
população funcionarem uns em relação 
aos outros. 

Deslocando-se do eixo da proibi-
ção e da obediência, as relações de po-
der são atravessadas pelo cálculo, pelo 
estudo dos fenômenos da população, 
bem como pelo princípio da autolimita-
ção do Estado, recolocando a questão do 
pauperismo e a conformação do social. O 
aumento da população e do pauperismo 
nas cidades, que ameaçava o modelo 
econômico emergente na Europa, en-
gendrou novas tecnologias de poder.

“Como, pois, garan  r o desenvol-
vimento de prá  cas de conservação e 
de formação da população dissociando-
-as de qualquer atribuição diretamente 
polí  ca a fi m de lastreá-las, não obstan-
te, com uma missão de dominação, de 
pacificação e de integração social?” 
(DONZELOT, 1986, p. 55). Conforme 
Donzelot (1986), as prá  cas dirigidas às 
classes populares conformaram-se no 
sen  do de uma adaptação posi  va ao 
regime, e a resposta à pergunta posta foi 
o desenvolvimento da fi lantropia. 

O autor destaca, no fi nal do século 
XIX, o surgimento de conexões entre a 
assistência pública, a medicina, a psi-

quiatria e a justiça de menores, que 
engendram a suspensão do poder pa-
triarcal e o estabelecimento de proces-
sos de tutelarização das famílias, aliando 
objetivos sanitários e educativos aos 
métodos de vigilância moral e econômi-
ca. Uma série de trabalhadores sociais – 
assistentes sociais, educadores especia-
lizados – emerge nesse inters  cio entre 
Estado e famílias, apoiando-se no saber 
médico-psiquiátrico, para acompanhar 
as famílias e nelas intervir, quando seus 
fi lhos es  verem em perigo ou cons  tu-
írem ameaça de perigo à ordem social. 
Esses profi ssionais têm sua intervenção 
marcada mais pelo público ao qual se 
dirigem, as classes menos favorecidas, 
do que pelo local em que atuam. 

O autor se interessa pela análise 
das práticas da educação vigiada, as 
quais se baseiam no exame do indivíduo, 
a par  r dos saberes médico-psiquiátri-
cos, pedagógicos e psicológicos, e que 
têm como caracterís  ca a busca pela 
prevenção. Destaca a diluição da pena, 
ao invés de sua concentração; a desma-
terialização do delito, em favor do exame 
do indivíduo.

Apesar de as prá  cas discu  das 
por Donzelot (1986) reverberarem no 
Brasil, na França – país de origem do 
autor – a escola é gratuita, universal e 
obrigatória desde o século XIX, ao passo 
que, em terras brasileiras, até meados 
do século XX, crianças das classes menos 
favorecidas se socializavam por meio do 
trabalho infan  l (FONSECA, 1999). 

De modo sucinto, destacamos o 
percurso das prá  cas dirigidas a  crianças 
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e jovens no país, atravessadas, no início 
do século XX, pelos conceitos de aban-
donadas e delinquentes do Código de 
Mello Ma  os, pelo conceito de menor do 
Código de Menores de 1979, e, atualmen-
te, de criança/adolescente em situação de 
vulnerabilidade e risco social, pós Estatuto 
da Criança e do Adolescente (BRASIL, 
1990), e progressivamente se distancian-
do de um modelo asilar/puni  vo para 
uma proposta preven  va e pedagógica. 

A fi gura do educador social emer-
ge nesse percurso, em meados dos 
anos 1970, como um profi ssional que 
se interessa e se aproxima de crianças 
e adolescentes, quer em espaços ins  -
tucionais, quer nas ruas, em inicia  vas 
majoritariamente religiosas – carita  vas 
– ou comunitárias, ofertando a  vidades 
voltadas para a preparação para o traba-
lho, produção de artesanato, oferecendo 
refeições, serviço de reforço escolar, 
cursos de educação moral, realizando 
abordagem na rua (OLIVEIRA, 2004). 

A progressiva exposição das con-
dições precárias e violentas das ins  -
tuições asilares, públicas e privadas, 
e a crítica dela advinda, propiciou a 
articulação das práticas caritativas/
comunitárias/educativas ao aparelho 
público e o tensionamento do modelo 
asilar-puni  vo. Também a atuação de 
organismos internacionais no país marca 
a internacionalização de uma forma de 
regulação das populações que extrapo-
la domínios nacionais, inves  ndo em 
prá  cas compensatórias de conserva-
ção de crianças e promoção da família 
(SCHUCH, 2009). 

Emergem, nesse período, novas 
discursividades pedagógicas, como a 
Pedagogia pelo Trabalho e a Pedagogia 
da Presença, as quais, se desviando-se 
do espectro corretivo-repressor, pro-
põem-se educa  vas. Ganha visibilidade 
também uma forma de intervenção que 
se organiza frente ao fenômeno dos 
meninos de rua, vindo a conformar a 
proposta pedagógica da Educação Social 
de Rua. Um marco das prá  cas que se 
cons  tuíam, o Movimento Nacional de 
Meninos e Meninas de Rua (MNMMR) 
teve destaque devido à par  cipação de 
crianças e adolescentes de rua nas de-
cisões do movimento e ao engajamento 
de educadores sociais (GRACIANI, 1997). 

Em 1990, a promulgação do 
Estatuto da Criança e do Adolescente 
(BRASIL, 1990) inaugura a Doutrina da 
Proteção Integral. Nos anos 90, em re-
lação às a  vidades dirigidas à infância 
e juventude pobres, Sposito e Carrano 
(2003) relatam a pulverização de projetos 
em diferentes áreas – Educação, Esporte, 
Justiça, Saúde, Trabalho, Assistência 
Social – que, de modo geral, se fun-
damentavam nas ideias de prevenção, 
controle e compensação dos problemas 
que afetam a juventude. 

No fi nal da década de 1990, sur-
gem projetos governamentais, como 
o Agente Jovem de Desenvolvimento 
Social e Humano e o Programa de 
Erradicação do Trabalho Infantil, que 
pareceram generalizar-se como modelo 
de programas dirigidos para a juventude. 
Estabelece-se nesses programas um tri-
pé pautado na previsão de transferência 
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de recursos, condicionada à frequência 
obrigatória à escola e à participação 
em a  vidades de cunho socioeduca  vo 
(SPOSITO et al., 2006). O caráter condi-
cional dessas a  vidades e o pagamento 
de uma contrapar  da em dinheiro mar-
cam uma inovação que aparecia na dis-
cursividade da época demarcando esses 
programas como de proteção social, e 
não mais como caridade pública. 

Em 2004, é promulgada a Polí  ca 
Nacional de Assistência Social. Os pro-
gramas da assistência social são acolhi-
dos sob o “guarda-chuva” do Sistema 
Único da Assistência Social (SUAS), e a 
proteção social é dividida em dois ní-
veis: Proteção Social Básica e Proteção 
Social Especial. As a  vidades dirigidas 
a crianças e adolescentes também são 
divididas em níveis, separando-se entre 
a  vidades preven  vas – voltadas para 
a infância e juventude considerada em 
situação de vulnerabilidade social – e 
medidas socioeducativas – voltadas 
para adolescentes que cometeram ato 
infracional, considerados em situação 
de risco social. 

Em 2010, na legislação do SUAS, 
surge a nomenclatura Serviço de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
(SCFV). Vinculado aos recursos federais 
por meio de seus par  cipantes, esse ser-
viço unifi ca diferentes a  vidades ofereci-
das regularmente para o público infanto-
-juvenil, em unidades públicas, privadas, 
en  dades fi lantrópicas e organizações 
da sociedade civil, funcionando como 
“molde” das a  vidades denominadas 
socioeduca  vas ou socioassistenciais. 

Geralmente descrito em termos 
amplos, o SCFV é concebido como um 
serviço socioassistencial, realizado em 
grupos, de modo a assegurar espaços 
de convívio familiar e comunitário, de-
senvolver o sen  mento de pertença e 
promover a socialização (BRASIL, 2013a). 
À frente desse serviço, o educador 
social constitui um dos profissionais 
responsáveis pelo desenvolvimento das 
a  vidades.

Par  ndo desse serviço como um 
espaço onde as prá  cas educa  vas no 
campo social acontecem, nos propuse-
mos a analisá-las junto com os educado-
res sociais, através da proposta de duas 
questões norteadoras: Como os educa-
dores sociais dos Serviços de Convivência 
e Fortalecimento de Vínculos analisam 
as prá  cas socioeduca  vas cons  tuídas 
nesses serviços? Como constroem estra-
tégias de intervenção com as crianças e 
adolescentes? 

A abertura das prá  cas para análi-
se, na proposta de sua desnaturalização, 
nos possibilitou colocar em questão o so-
cial que adje  va o campo, e colocar em 
relação os termos proteção, prevenção 
e convivência como demandas e pres-
crições dirigidas aos educadores sociais. 

4 PROTEÇÃO RISCO SEGURANÇA: 
COLOCANDO ENUNCIADOS EM 
RELAÇÃO 

Para a trama da análise discursiva, 
ar  culamos trechos de documentos que 
tratam sobre a função do educador so-
cial, sobre o SCFV, com trechos do diário 
de campo, de modo a confeccionar um 
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texto-tecido de problematização das 
prá  cas do educador social. Buscando 
encadear enunciados que compõem as 
prescrições a esses profi ssionais, fomos 
progressivamente adentrando o denso 
material dos diários de campo e trans-
crições dos encontros, que nos abriram 
múl  plos caminhos para o pensamento; 
um exercício lento de costuras e descos-
turas entre o material produzido com os 
educadores e os tensionamentos advin-
dos da análise documental e questões 
históricas colocadas. 

4.1 Proteção-prevenção-convivência

No documento Resolução de 09 
de abril de 2014, do Conselho Nacional 
de Assistência Social, encontramos, 
dentre as funções do educador social, o 
desenvolvimento de “a  vidades socioe-
duca  vas e de convivência e socialização 
visando à atenção, defesa e garan  a de 
direitos e proteção aos indivíduos e fa-
mílias em situações de vulnerabilidade” 
(CNAS, 2014, p. 4, grifo nosso).

No documento Orientações 
Técnicas para o Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de Vínculos de 06 a 
15 anos, é destacado como um dos ob-
je  vos desse serviço “complementar o 
trabalho social com a família, prevenindo 
a ocorrência de situações de risco social 
e fortalecendo a convivência familiar e 
comunitária” (BRASIL, 2010, p. 41, grifo 
nosso).

Desses dois trechos, destacamos 
os termos proteção, prevenção e con-
vivência como série de elementos que 
colocaremos em relação. Esse destaque 

se deve ao fato de que o SCFV é conce-
bido como um serviço de proteção social 
em que a convivência é u  lizada como 
ferramenta de prevenção de situações 
de vulnerabilidade e risco social. 

A Polí  ca Nacional de Assistência 
Social (PNAS) (BRASIL, 2005) apre-
senta a proteção social como âmbito 
que deve garantir segurança de so-
brevivência, segurança de acolhida e 
segurança de convívio à população. A 
área referente à proteção social básica, 
especificamente, é concebida como 
tendo por obje  vo “prevenir situações 
de risco por meio do desenvolvimento 
de potencialidades e aquisições, e o 
fortalecimento de vínculos familiares 
e comunitários” (BRASIL, 2005). O do-
cumento Concepção de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos (BRASIL, 
2013b) salienta que ao SCFV cabe ocu-
par-se da segurança de convívio. Essa 
segurança, conforme a PNAS “supõe a 
não aceitação de situações de reclusão, 
de situações de perda das relações” 
(BRASIL, 2005, p. 26). 

No documento sobre convivência, 
tratando sobre a relação entre preven-
ção e segurança de convívio, como pres-
supostos do SCFV, é lançada a seguinte 
questão “Quais as situações de risco, 
perigo, incertezas que precisam ser 
prevenidas, impedidas de acontecer?” 
(BRASIL, 2013b, p. 6) A resposta retoma a 
proposta da PNAS para a proteção social 
básica, propondo a realização de ações 
que possibilitem ao usuário apropriar-se 
de “uma capacidade de realização pes-
soal social; e também torne mais fortes 
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suas relações no âmbito da família, da 
vizinhança e das associações cole  vas 
de representação de seus interesses” 
(BRASIL, 2013b, p. 7, grifos nossos).

Nesse documento, são discrimi-
nadas duas dimensões da vulnerabi-
lidade social, uma dimensão material 
e uma dimensão relacional. Ao SCFV 
prescreve-se lidar com a dimensão rela-
cional, que é concebida como redutora 
das capacidades humanas, tornando 
os sujeitos demandantes de proteção 
social (BRASIL, 2013b). Nas Orientações 
Técnicas sobre o SCFV (BRASIL, 2010) 
fi gura o termo Segurança de Proteção, 
que parece reforçar uma concepção de 
passividade, numa conformação redun-
dante, marcando uma opacidade em 
relação ao que é estar protegido, e como 
se protege alguém. 

Esses documentos enunciam uma 
composição em que a discursividade da 
gestão de si é associada à concepção 
da criança e do adolescente como um 
sujeito que carece de proteção, passível/
demandante de intervenção sobre ele. 
Por um lado, concebe-se que o usuário 
deve “apropriar-se” de uma capacidade 
de realização pessoal e social, por outro, 
que carece de relações “fortes” que lhe 
possibilitem enfrentar as difi culdades 
que vivencia. 

A proteção social aparece atrelada 
à dimensão relacional da vulnerabili-
dade social, confi gurando um recorte 
em que a prevenção se associa ao de-
senvolvimento de capacidades de rea-
lização pessoais e sociais e de relações 
fortalecidas. Nesse sen  do, a criança/

adolescente é tomada como objeto de 
intervenção cujas relações devem ser 
vigiadas e geridas em nome de sua segu-
rança e da antecipação de inseguranças 
futuras. Nessa equação, a prevenção 
aparece como rastreadora de riscos, 
como conceitua Castel (1987), em que 
prevenir é, sobretudo, vigiar, antecipar a 
emergência de acontecimentos indese-
jáveis em populações assinaladas como 
portadoras de riscos.

Conforme Castel (1987), as po-
líticas preventivas modernas não se 
dirigem ao indivíduo, mas a fatores (de 
risco) e correlações esta  s  cas. Nessa 
polí  ca preven  va, o sujeito concre-
to da intervenção é desconstruído e 
recomposto em uma confi guração de 
elementos heterogêneos, estes, grupa-
mentos susce  veis de produzir risco. 
Essa conformação apresentada pelo 
autor nos ajudou a pensar de que forma 
se estabelece um público infanto-juvenil 
prioritário para as intervenções preven-
 vas do SCFV3. 

Atrelado à proteção e à prevenção, 
o convívio aparece nos documentos 
como instância de estabelecimento de 
vínculos, que, por sua vez, são concebi-
dos como fonte de desenvolvimento sau-
dável para crianças e adolescentes. Essa 
concepção parece dar ensejo à proposta 
de espaços em que crianças e adolescen-
tes convivam. No entanto estabelece-se 

3 Esse cons  tuiu nosso segundo eixo de análise 
da dissertação, que trata sobre a obje  vação do 
sujeito atendido nos SCFV. Não abarcaremos esse 
eixo devido ao recorte escolhido para este ar  go.
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uma convivência específi ca, que deve ser 
mediada pela fi gura do educador social, 
assim como um convívio específi co, cir-
cunscrito a uma parcela da população 
considerada em situação de vulnerabi-
lidade e risco social. Conforma-se uma 
estratégia de segurança que se coloca 
como convivência segura. Nas próximas 
linhas, ar  culando esses documentos 
aos diários de campo produzidos nos en-
contros com os educadores, abriremos 
uma breve análise sobre essa mediação 
que é prescrita ao educador social.

4.1.1 Aconselhar-moralizar-educar

A concepção da criança como 
carente de proteção, pareceu marcar, 
nos encontros com os educadores 
sociais, uma aproximação com uma 
intervenção de cuidado. Tal questão se 
fez presente como analisador, numa 
discursividade em que se mesclavam 
intervenções educa  vas com interven-
ções maternais. 

Disse que não tem difi culdade 
em fazer atividades com os 
adolescentes, mas se ques  o-
na sobre o porquê de fazê-las, 
qual o obje  vo. Comentou que 
pode se considerar que um 
dos obje  vos é  rar a criança 
do  po de vida que ela leva, 
mostrar outras possibilidades, 
mas falou que se ques  ona em 
relação a isso no sen  do de ver 
que, às vezes, age mais como 
mãe do que como educadora. 
(RUBINI, 2014, s.p.).

As intervenções de cuidado e 

maternais pareceram se aproximar das 
prá  cas da educação moral, conforme 
conceitua Larrosa (1994), cuja inter-
venção tem como objeto o discurso 
produzido pelo sujeito sobre si próprio, 
não havendo, de modo geral, um texto 
pré-existente, ou específico a tratar. 
Consiste em uma intervenção que tem 
como foco a experiência de si, em que 
se “faz falar”, provocando e mediando a 
fala da criança. 

Nesse sentido, em documentos 
sobre as ações socioeducativas, des-
taca-se a importância de a criança e o 
adolescente expressarem sen  mentos 
e interesses como base e obje  vo do 
trabalho (BRASIL, 2010). O documen-
to Parâmetros Socioeducativos (SÃO 
PAULO, 2007) aponta traços dessa 
forma de dispositivo pedagógico ao 
destacar os quatro pilares da educação 
propostos pela Organização das Nações 
Unidas para Educação, Ciência e Cultura 
(UNESCO) – aprender a ser, aprender a 
conviver, aprender a fazer e aprender a 
conhecer – como demandas de apren-
dizagem que se ar  culam com a pro-
posta dos serviços socioeduca  vos. Nas 
orientações técnicas do SCFV (BRASIL, 
2010), a convivência é concebida como 
instância privilegiada para essas aprendi-
zagens, na medida em que se confi gura 
como a base do ser social, como parte 
da dinâmica social em que se constrói a 
iden  dade, em que se afi rma a indivi-
dualidade, bem como se desenvolve o 
sen  mento de pertença. 

As práticas socioeducativas pa-
recem estabelecer-se, nesse ponto, no 
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campo da conduta4, como direção de 
condutas, com um modelo de relação a 
ser trabalhado. Uma prescrição, sobre 
a qual, os educadores se ques  onam, 
como aponta o trecho de diário de cam-
po apresentado. 

Conforme os Parâmetros das 
ações socioeducativas (SÃO PAULO, 
2007), o educador deve ser um mediador 
da convivência e coordenador das ações 
junto às crianças e adolescentes. A ele 
é prescrito cuidar das relações, promo-
ver a livre expressão e colaborar para 
a responsabilização pelo processo de 
aprendizagem. Nas discussões realizadas 
com os educadores sociais, essa função 
apareceu sob forma de aconselhamento, 
caracterizando uma ação frequente nas 
intervenções com as crianças e adoles-
centes. 

Ao falar sobre essa questão de 
conversar com as crianças so-
bre as questões do bairro e de 
trabalho, uma das educadoras 
comentou que a principal fun-
ção do educador social é acon-
selhamento, que na verdade a 
profissão deveria se chamar 
Conselheiro Social. [...] Cada 
a  vidade que fazem, enquanto 
as crianças estão recortando, 
pintando, colando, estão fa-
lando, conversando com elas, 
ensinando como cortar, como 
se portar, desenvolvendo habi-

4 Conforme Foucault (1995, p. 243-244) “A ‘con-
duta’ é, ao mesmo tempo, o ato de ‘conduzir’ 
os outros [...] e a maneira de se comportar num 
campo mais ou menos aberto de possibilidades”. 

lidades motoras, estão sempre 
orientando. (RUBINI, 2014, 
s.p.).

Esse aconselhamento aparece 
quase como um cuidado pastoral, uma 
tarefa de ensino como direção da con-
duta co  diana (FOUCAULT, 2008). Esse 
cuidado pastoral que, opera com certo 
aconselhamento moral e modelos de 
condutas relacionais, tem a relação ma-
ternal sustentando a proteção. 

A mediação apareceu desdo-
brada também sob a forma de escuta 
das questões, dificuldades e sofri-
mentos das crianças e adolescentes. 
Par  cularmente, essa função de escuta 
- que tomamos como função não-for-
malizada do educador social – parece 
fazer funcionar um mecanismo vigilante-
-prote  vo que opera através do SCFV. 

4.1.2 Escutar-vigiar-educar: a escuta 
como operador nas práticas do 
educador social 

O profissional destacou que 
os usuários costumam falar 
mais com os educadores, pois 
fi cam envergonhados para fa-
lar com os técnicos. Destacou 
o papel é  co do educador de 
falar para o psicólogo, para o 
assistente social, o que ouviu 
do adolescente. Segundo ele, 
muitas vezes a criança e o 
adolescente têm vontade de 
falar algo e se sentem mais 
próximos dos educadores para 
conversar. “Vocês, às vezes, vão 
ouvir mais do que o psicólogo”. 
(RUBINI, 2014, s.p.).
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Nos documentos rela  vos ao SCFV, 
enfa  za-se a expressão como ferramenta 
e obje  vo do trabalho com crianças e 
adolescentes. Nesses documentos, de 
modo geral, a expressão é atrelada à 
ressignifi cação de vivências, à possibi-
lidade de conhecer como as crianças e 
adolescentes se sentem e como pensam 
(BRASIL, 2013b). 

O trecho do diário de campo des-
taca especifi cidades em relação à escuta 
prescrita ao educador social. Salienta 
a diferença na relação do educador 
social com as crianças/adolescentes e 
suas famílias em comparação com a 
relação destas com outros profi ssionais 
que cons  tuem a equipe, assim como a 
demanda, que aparece como prescrição 
do papel é  co do educador social, de 
transmissão do que é falado pela crian-
ça/adolescente para a equipe técnica. 

Ali você consegue  rar o que, 
muitas vezes, a própria equipe 
técnica não conseguiu con-
versar com a mãe na entre-
vista, você  ra, ali você  ra. 
Comentei essa semana daque-
la menina que expôs a situação 
dela para mim, numa conver-
sa... Mas como assim, tira? 
[perguntei] [Ela respondeu] 
Porque, olha, a equipe técnica 
vai fazer avaliação com a fa-
mília, pra família..., a criança, 
o adolescente, fazerem parte 
do serviço de convivência. Ali 
naquela avaliação ela não vai 
conseguir extrair muita coisa 
da família, porque o adulto 
já é orientado a não falar as 

coisas, a se mascarar e a não 
expor nada. [Outra educadora 
acrescentou] Na verdade, ele 
tem medo de falar alguma 
coisa e se prejudicar... (RUBINI, 
2014, s.p.). 

A escuta aparece, então, como 
vigilância, atravessada por uma deman-
da que ultrapassa a relação educador-
-criança/adolescente, ligando-se ao 
acompanhamento da família realizado 
pela equipe do CRAS como um todo. 

Comentou que costuma sen-
tar com a criança, conversar, 
ouvir, procura deixar a criança 
relaxada até que ela se sinta à 
vontade para falar sobre o que 
acontece na família. A par  r 
daí a equipe técnica pode fazer 
visita para averiguar a situação 
com a família. (RUBINI, 2014, 
s.p.).

Nesse sentido, o educador so-
cial foi apontado como um facilitador 
do trabalho da equipe técnica, numa 
posição tá  ca, cujo papel é  co parece 
conformar um sigilo inver  do, que lhe 
prescreve compar  lhar com os técnicos 
as confi ssões e confi dências das crianças 
e adolescentes. Os verbos  rar e extrair 
u  lizados pela educadora social, em um 
dos trechos acima, apontam um aspecto 
de segredo dos relatos das crianças e 
adolescentes no serviço. A escuta parece 
confi gurar uma ferramenta que propor-
ciona ao educador social um outro lugar 
na equipe. 

[...] a integração maior com as 
educadoras no CRAS aconte-
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ceu após o caso de uma ado-
lescente que fugiu do abrigo 
onde estava acolhida e foi ao 
CRAS procurando pela educa-
dora social. Ela comentou que 
fi cou muito feliz ao perceber 
que havia conseguido fazer 
vínculo com a adolescente, e 
que a equipe técnica perce-
beu que a educadora não era 
só alguém que fi cava com as 
crianças, mas que sabia coisas 
importantes sobre elas e fazia 
um trabalho importante com 
elas. Foi após esse acontecido 
que a educadora social passou 
a participar das reuniões de 
equipe e discussões de caso. 
(RUBINI, 2014, s.p.).

A escuta apareceu como ferra-
menta e evidenciou-se na mobilização 
de estratégias para que a criança/ado-
lescente se expresse, faça confi dências, 
no co  diano do serviço. A aproximação 
com as crianças e adolescentes através 
de a  vidades realizadas em conjunto 
como brincadeiras e jogos, momentos 
em que trocam  músicas, se colocam 
no mesmo nível que eles, confi guram 
estratégias que fazem falar. 

Se a escuta, por um lado, parece le-
var a uma situação de vigilância da criança 
e de sua família, por outro, ela confi gura 
também acolhimento a sofrimentos por 
que passam crianças e adolescentes. 
Uma das educadoras pontuou que o 
momento em que a criança/adolescente 
relata uma situação ín  ma que lhe cau-
sa sofrimento, materializa o vínculo de 
confi ança existente entre a criança e o 

educador social. Par  ndo da confi dência 
de uma adolescente, uma das educadoras 
ressaltou o aspecto prote  vo do serviço, 
na medida em que confi gurou, para essa 
menina, um refúgio.

A escuta parece, assim, abrir-se 
como escuta acolhedora, num aspecto 
de cuidado – que se pode considerar 
como educa  vo e terapêu  co – e como 
escuta vigilante, ligada à confi ssão, que 
desencadeia um processo de controle da 
família. Percebemos, nesse ponto, tra-
çados da tecnologia das relações, como 
postula Donzelot (1986), em que se 
ar  culam perícia e confi ssão. Essa tecno-
logia atua tornando a família “permeável 
às exigências sociais e boa condutora 
das normas de relações” (DONZELOT, 
1986, p. 188, grifo do autor), propagan-
do normas sociais na/pela população. 
Evidencia-se, contudo, uma separação 
entre quem escuta e quem conhece, 
na medida em que o educador deve 
transmi  r à equipe técnica as confi ssões 
ob  das. Através do segredo revelado 
pela criança, ocorre uma aproximação 
em relação à vida das famílias, e torna-se 
possível iden  fi car prováveis fatores de 
risco na/da família. 

Aconselhar, moralizar, escutar, vi-
giar, educar parecem confi gurar, assim, 
funções estratégicas que operam na 
gestão dos riscos, no sen  do de condu-
ção das condutas, de normalização e de 
rastreamento de riscos.

Conforme relato dos educadores 
sociais, a integração das atividades 
 realizadas com as crianças e  adolescentes 
com o acompanhamento da família in-
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tensifi cou-se nos úl  mos anos, após um 
reordenamento que ocorreu no SCFV. 
Esse Reordenamento (BRASIL, 2013a) 
ins  tuiu uma amarração entre o número 
de crianças inscritas e as verbas federais 
encaminhadas para os municípios, que 
se cons  tuem em meta de atendimento. 
Nesse ponto, evidencia-se a concepção 
das crianças e jovens, e das famílias, 
obje  vados como dados esta  s  cos po-
pulacionais, que se tornarão encomenda 
para os educadores sociais e as equipes 
dos CRAS como quan  dade de famílias a 
serem atendidas, assim como índice de 
efe  vidade do trabalho realizado. 

Pensamos que, ao tratar sobre 
as prá  cas do educador social, par  cu-
larmente em seu caráter maternal, de 
aconselhamento e de escuta, conforme 
trazido pelos profi ssionais, essas prá  cas 
se ins  tuem direcionadas a uma deter-
minada parcela da população, questão 
discu  da em outro eixo de análise da 
pesquisa. Devido ao tempo/espaço 
deste artigo, e em vias de conclusão 
desta escrita, nos ateremos a costurar 
alguns pontos em relação ao eixo que 
analisamos.

Evidenciaram-se funções de acon-
selhamento e condução das condutas, 
num traçado de cuidado pastoral, em 
que ao educador parece encomendar-se 
o ensino da convivência, o cuidado das 
relações, um direcionamento da con-
duta sobre o qual os educadores sociais 
se ques  onam. Aconselhar, moralizar, 
educar são funções que aparecem como 
prescrições ligadas à convivência segura.

Em meio aos enunciados de pro-

teção, prevenção e convivência, emer-
giram também discursividades rela  vas 
a escutar, vigiar e educar. A escuta 
apareceu como função não formaliza-
da do educador social, fazendo operar 
um mecanismo vigilante prote  vo, que 
integra as intervenções nos serviços de 
convivência às intervenções da equipe 
técnica com as famílias acompanhadas 
na proteção social básica. Evidenciam-se 
a confi ssão e o aconselhamento como 
operadores nas prá  cas do educador 
social, apontando traçados da tecnolo-
gia da relação, como postula Donzelot 
(1986). A escuta revela, ainda, uma posi-
ção tá  ca do educador social na equipe, 
como facilitador do trabalho dos profi s-
sionais graduados que atuam no CRAS.

A escuta, par  cularmente, pare-
ce operar rupturas, na medida em que 
desestabiliza relações hierárquicas e 
produz, por vezes, encontros, afetações. 
Conforme afi rmou uma educadora so-
cial, para o desenvolvimento do trabalho 
com crianças e adolescentes pode ser 
melhor par  r de uma “escutatória”, e 
não de uma oratória. 

A estratégia de segurança que 
sustenta a proposta de convivência se-
gura, parece operar uma estratégia de 
educação moral, através do conselho, 
assim como produzir uma proteção vigi-
lante, na medida em que a escuta além 
de acolhimento é também um espaço 
de confi ssão. Evidenciaram-se traçados 
de estratégias de segurança, em seu 
caráter de regulação das populações e 
dos corpos, na intervenção com crianças 
e  adolescentes na direção de adapta-
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ção nas/das relações. Conforme Castel 
(1987, p. 102), “servidões par  culares 
em relação à normalidade”.

5 À GUISA DE CONCLUSÕES

Voltando às cenas introdutórias, 
destacamos a afi rmação da existência 
da educação social, a despeito da ne-
cessidade de regulamentação da pro-
fi ssão, ou delimitação de seu campo de 
conhecimento. As prá  cas educa  vas no 
campo social, ou a chamada educação 
social, ou ainda, as prá  cas socioeduca-
 vas acontecem em diferentes formatos, 

em diversos serviços, com propósitos 
preventivos ou curativos, parecendo 
delimitar-se mais pelo público ao qual 
se dirigem do que pelos propósitos que 
se dão.

Trata-se de um campo que envol-
ve forças em luta na área da Educação. 
Par  ndo da proposta de desnaturaliza-
ção e problema  zação de prá  cas, co-
locamos em questão as (in)visibilidades 
das prá  cas produzidas co  dianamen-

te nos espaços ditos não escolares e, 
par  cularmente, na polí  ca pública da 
Assistência Social, que tem como enco-
menda a proteção social de crianças e 
jovens e suas famílias. 

A proposta da pesquisa-intervenção 
e o operador prá  cas nos remetem ao 
conceito de transversalidade, à busca de 
ampliação e abertura do coefi ciente comu-
nicacional, e produção de novos modos de 
ser e de pensar. Problema  zar prá  cas não 
signifi ca prescrevê-las. Seguindo em outra 
direção, cons  tui um exercício de luta e 
resistência conjunta em relação ao estado 
de coisas. Nas discussões que aqui se pre-
tendeu tecer, um exercício de desnaturali-
zação das prá  cas socioeduca  vas. Dessa 
mudança de evidência para um problema, 
advém a possibilidade de ques  onamento 
e decomposição do objeto construído, e 
da compreensão – não previamente de-
fi nida e nunca legi  mamente concluída 
– das condições de possibilidade de sua 
emergência.
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